
MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
- Gabinete do Prefeito -

OFÍCIO N° 0793/2020 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 

TENENTE SANTANA 

MD. Presidente da Câmara Municipal 

Rua São Bento, 887. 

CEP 14801-300- ARARAQUARA/SP 

Senhor Presidente: 

Em 04 de junho de 2020. 

Com os nossos respeitosos cumprimentos, em resposta 

ao Requerimento n° 0518/ 2020, de autoria do Vereador DELEGADO ELTON NEGRINI, 

informamos, conforme manifestação prestada pela Senhora Secretária Municipal de 

Gestão e Finanças, que a incidência do ISS se dá sobre a prestação de serviços. Logo, o 

pagamento é a partir do serviço executado, não havendo por ora a possibilidade de 

suspensão do pagamento ou redução nas alíquotas do referido imposto. Por outro lado, 

informamos que o Município publicou nova edição do Programa Recuperação Fiscal, 

por meio da Lei Complementar no 925, de 17 de abril de 2020 (em anexo), sinalizando 

possibilidades de descontos nos pagamentos devidos. 

Importante ressaltar que, como é de conhecimento 

dos nobres Edis, o Município possui obrigações como: manutenção da cidade; obras de 

infraestrutura inadiáveis; manutenção da rede de Assistência Social, inclusive várias 

dessas demandas trazidas ao Executivo pelos representantes do Legislativo; além do 

· nificativo das despesas na Saúde, bem como de tantas outras obrigações 

para ue a c1 ode se mantenha em funcionamento. 

Quanto aos estímulos do comércio, serviços e 

Município sinalizou, por meio dos Decretos de Calamidade publicados, as 
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possibilidades de permanência de atividades, bem como flexibilizações possíveis, com 

base em critérios técnicos de saúde e de normatizações de outras esferas de governo. 

Colocando-nos à disposição para o que for 

necessário, renovamos os protestos de nossa estima e consideração. 

WLG I 029.815/2020) 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 925, DE 17 DE ABRIL DE 2020 
Autógrafo nº 120/2020- Projeto de lei Complementar nº 12/2020 

Institui o Programa de Recuperação Fiscal do 
Município de Araraquara 2020 e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICfPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com 
fundamento no inciso IV, primeira parte, do "caput" do art. 112, da Lei Orgânica do Município 
de Araraquara, de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão extraordinária 
de 17 de abril de 2020, promulga a seguinte lei: 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Recuperação Fiscal do Município de 
Araraquara (REFIS) 2020, destinado a promover a regularização de créditos municipais de 
origem tributária ou não tributária, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, 
inclusive dos débitos de Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), das taxas de poder de 
polícia administrativa lançados no exercício em curso e, ainda, com relação ao Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) lançado pelo contribuinte no sistema GISSONLINE 
sujeito à homologação, e do ISSQN devidamente constituído e inscrito em dívida ativa até a 
data da publicação desta lei complementar, ajuizados ou a ajuizar. 

§ 1º O REFIS 2020 também se destina à regularização de créditos do 
Departamento Autônomo de Água e Esgotos de Araraquara (DAAE), de origem tributária ou 
não tributária, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, nos termos desta lei 
complementar. 

§ 2º Exclusivamente no âmbito do REFIS 2020, os pagamentos dos tributos 
municipais abaixo especificados poderão ser realizados nas seguintes condições: 

I- IPTU relativo ao exercício de 2020: pagamento integral e à vista de todas as 
parcelas remanescentes, com: 

a) desconto de 5% (cinco por cento) sobre o valor principal total das parcelas 
vincendas; 

b) desconto de 100% (cem por cento) sobre a correção monetária, sobre os 
juros de mora e sobre a multa incidentes nas parcelas em atraso na data da publicação desta 
lei complementar; 

li -taxas de poder de polícia administrativa: pagamento integral e à vista de 
todas as parcelas remanescentes, com: 

a) desconto de 20% (vinte por cento) sobre o valor principal das parcelas 
vincendas; 

b) desconto de 100% (cem por cento) sobre a correção monetária, sobre os 
juros de mora e sobre a multa incidentes nas parcelas em atraso na data da publicação desta 
lei complementar; e 

111 - ISSQN relativo ao exercício de 2020, com desconto de 100% (cem por 
cento) sobre a correção monetária, sobre os juros de mora e sobre a multa incidentes nas 
parcelas em atraso na data da publicação desta lei complementar. 

Art. 2º Os débitos já incluídos em parcelamentos concedidos com parcelas 
vincendas poderão ser incluídos no REFIS 2020 por meio de solicitação do interessado, 

Página 1 de 2 



< • 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

~ru u!. 

mediante a rescisão do acordo anterior e a atualização do valor do débito, de acordo com os 
acréscimos previstos na Lei Complementar nº 17, de 1º de dezembro de 1997, desde que a 
forma de pagamento no REFIS 2020 seja o pagamento à vista . 

Art. 3º O contribuinte ou responsável pelo crédito municipal que optar pelo 
ingresso no REFIS 2020 terá direito à exclusão de 100% (cem por cento) dos juros e da multa 
de mora incidentes sobre o valor principal da dívida para pagamento à vista. 

Art. 4º O ingresso no REFIS 2020 será requerido em modelo próprio fornecido 
pela Prefeitura ou pelo DAAE, conforme o caso, mediante a apresentação de documentos e 
no prazo estabelecido em decreto do Poder Executivo. 

Art. Sº O beneficiário do REFIS 2020 que optar pelo pagamento parcelado 
deverá assinar o termo de confissão de dívida e solicitação de parcelamento. 

Parágrafo único. No caso de pessoa jurídica, também será celebrado o termo 
de assunção de responsabilidade solidária, devidamente acompanhado de autorização 
expressa para figurar no polo passivo de procedimentos de cobrança administrativa ou 
judicial, subscrito pelos sócios ou administradores da pessoa jurídica devedora. 

Art. 6º A efetivação do ingresso no REFIS 2020 de créditos já ajuizados somente 
se efetivará após a verificação da presença de todos os requisitos exigidos no "caput" e no 
parágrafo único do art. Sº desta lei complementar, quando então será comunicado o fato à 
Subprocuradoria Geral Fiscal e Tributária da Prefeitura do Município ou à Procuradoria Geral 
do DAAE, conforme o caso, para que seja providenciado o que de direito na respectiva 
execução fiscal. 

Art. 7º Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO MUNICIPAL "PREFEITO RUBENS CRUZ", 17 de abril de 2020. 

EDINHO SILVA 
Prefeito Municipal 

JULIANA PICOU AGATIE 

Secretária Municipal de Gestão e Finanças 

Publicada na Coordenadoria Executiva de Justiça e Cidadania na data supra . 

MARINA RIBEIRO DA SILVA 
Coordenadora Executiva de Justiça e Cidadania 

Arquivada em livro próprio. ("RAP"). 

Página 2 de 2 


